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No décimo sexto dia do mês de maio do ano dois mil e dezoito, às 14 horas e 11 minutos, no recinto da Sala 

de Reuniões do SENAI Maringá CTM, localizado na Rua José Correa de Aguiar, nº 361, Jardim Leblon, em 

Maringá-PR, reuniram-se em Assembleia Ordinária mensal os integrantes do Fórum de Aprendizagem de 

Maringá e Região e convidados, conforme listas de presença anexa. Compuseram a mesa Sra. Sandra Regina 

de Almeida Tavares, representante do INAMARE e Sr. Fernando de Syllos Júnior, representante do Ministério 

do Trabalho – GRTE/Mgá e Coordenador Permanente do Fórum da Aprendizagem. A coordenadora 

temporária iniciou dando boas vindas a todos e encaminhando a apresentação dos presentes. Na sequência, 

passou-se para a leitura e revisão da Ata do mês de Abril de 2018, que após lida, foi aprovada por 

unanimidade e será disponibilizada no site do Fórum da Aprendizagem - http://inamare.org.br/forum-

ata2018/. Em ato contínuo, prosseguiu-se com os assuntos de pauta: Aumento do Número de Vagas para 

Aprendizes maiores de 18 anos: O Sr. Cláudio, representante do SENAI CTM, iniciou comentado sobre a 

troca de nome de “Menor Aprendiz” por “Jovem Aprendiz”, e diante do comentário de uma participante do 

Fórum, há um tempo, sobre o não conhecimento de cursos voltados aos maiores de 18 anos, veio a 

preocupação em apresentar este tema. Logo após, continuou ressaltando que ao pensar em programas 

voltados especificamente a este público, algumas mudanças aconteceram e várias situações 

correspondentes às atividades propostas teriam que ser vedadas a este aprendiz, desta forma apresentou 

algumas situações correspondentes dentro da Lista TIP – (LISTA DAS PIORES FORMAS DE TRABALHO 

INFANTIL). Assim sendo, desde 2008 o SENAI não pôde mais desenvolver cursos para os menores de 18 anos, 

onde, a pedido da Dra. Neli, os cursos indicados aos menores, de preferência para área administrativa 

tornaram-se foco para outras Entidades, principalmente para os mais carentes, o que acabou reduzindo a 

procura dos cursos oferecidos pelo SENAI, não conseguindo fechar turmas. O Sr. Fernando complementou 

que em relação a Lista TIP, a qual abrange uma enormidade de proibições de trabalho para os menores, não 

seria absoluta, pois depende muito do ambiente de trabalho apresentado pela empresa, cuja estrutura pode 

não oferecer risco ao aprendiz, desta forma a Lista TIP acaba abrindo algumas brechas. E ainda completa, 

que no início do próximo mês, estará “convidando” algumas empresas que ainda não cumprem sua cota a 

cumpri-la, contratando aprendizes para desempenhar suas atividades práticas em outros setores 

institucionais, fora das empresas, conforme mudança da legislação, que abriu esta possibilidade. Tomando a 

palavra novamente, o Sr. Cláudio destaca que os cursos oferecidos hoje pelo Sistema “S”, no caso do SENAI 

principalmente, visam contemplar a faixa etária de 14 a 24 anos. Na sequência apresenta os cursos ofertados 

por eles, tanto do SENAI CTM quanto do SENAI MARINGÁ (Zona 05), e solicita às entidades presentes que, 

caso tenham lista de espera com maiores de 18 anos, poderiam estar encaminhando-os para preencher a 

demanda de vagas que ainda está em aberto, pois mesmo abrindo a vaga para que a empresa escolha o 

aprendiz, e posteriormente o encaminhe à Instituição para matrícula, ainda encontram muita dificuldade em 

fechar as turmas. Em complemento a esta fala, o Sr. Fernando ressalta que os jovens não estão querendo 

trabalhar na área técnica, dentro da fábrica como auxiliar em linha de produção, ou na construção civil como 

pedreiro. A grande maioria das construtoras não cumprem as suas cotas eis que o SENAI não consegue 

fechar turmas pelo fato de que as construtoras não encaminham candidatos. A Agência do Trabalhador 

contribui oferecendo a vaga, mas deveria haver uma forma de trabalharem em parceria, para atrair estes 

jovens e convencê-los a perceber a grande oportunidade profissional que eles podem ter futuramente, pois 

como relato de algumas entidades, os alunos normalmente preferem trabalhar no administrativo e não 

querem o chão de fábrica. Existe certo preconceito relacionado a algumas funções, os alunos estão 

escolhendo muito, resultando ao não fechamento das turmas. Para encerrar este assunto, o Auditor Fiscal 
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reforça a possibilidade de uma parceria entre o SENAI, Agência do Trabalhador e o Núcleo Regional de 

Educação de forma a buscar candidatos para atender esta demanda. Logo após, passou-se a apresentação 

da nova Administração do Laura Rebouças, bem como a nova Assessoria Jurídica do INAMARE, composta 

pelo Dr. Matheus Wolowski, Dr. Eliezer dos Santos e Dr. Weslei de Oliveira, destacando que dois deles 

iniciaram sua vida profissional dentro da aprendizagem. Na sequência, nos Informes Gerais, o Sr. Fernando 

apresenta sobre a Nota Técnica nº77 / 2018, que vem informar que de acordo com a garantia da 

estabilidade gestante às jovens aprendizas, prevê a “estabilidade provisória do aprendiz que sofre acidente 

de trabalho”, instituindo o direito do empregado acidentado de gozar de estabilidade por 12 meses após o 

término do auxílio doença acidentário. Uma Nota Técnica traz o objetivo de auxiliar e direcionar um Auditor 

Fiscal, mas não tem valor para as empresas, algumas destas Notas Técnicas, em um curto período de tempo, 

são revogadas. Uma aprendiza grávida tem estabilidade até 05 meses após o parto, já um aprendiz que 

sofreu um acidente de trabalho e necessita se afastar, terá estabilidade por 01 ano. A partir do momento 

que o aprendiz entrou em estabilidade e seu contrato finalizou, a seu ver, este jovem deixa de ser aprendiz e 

é efetivado pela empresa, pois o vínculo com a entidade responsável pelo desenvolvimento do programa 

encerrou. Consequentemente a empresa não estará com a cota aprendiz cumprida, mesmo que este jovem 

continue com a mesma jornada de trabalho do curso, não será mais um aprendiz, com 8% de recolhimento 

ao FGTS e aviso prévio caso seja desligado ao término do período. Tomando a palavra, o Dr. Weslei, assessor 

jurídico do INAMARE reiterou que contrato de trabalho do aprendiz é um contrato de trabalho por tempo 

determinado, e caracterizado o acidente de trabalho com o afastamento superior a 15 dias, o aprendiz faz 

jus a estabilidade provisória de 12 meses após a cessação do auxílio-doença acidentário, 

independentemente de percepção de auxílio-acidente, considerando o teor da Súmula 378 do TST. 

Ponderou ainda que não há que se falar em contrato de aprendizagem para aqueles trabalhadores que não 

se encontram devidamente inscritos em programa de aprendizagem de formação técnico-profissional 

metódica, logo resta clara a estabilidade provisória do aprendiz acidentado com afastamento superior a 15 

dias, bem como a necessidade de contratação da empresa de outro aprendiz para substituição da vaga, 

considerando o teor do art. 428 da CLT. O Dr. Weslei ponderou que a reforma trabalhista (Lei 13.467/17) 

alterou o entendimento acerca do acidente de trajeto, já que a empresa não responde mais pelo período de 

deslocamento do trabalhador entre o local de trabalho e sua residência, conforme Art. 58,§2º da CLT, 

deixando uma lacuna legal acerca da possibilidade ou não de se reconhecer a estabilidade por acidente de 

trabalhado ocorrido durante o trajeto de ida ou retorno ao trabalho, sugerindo que se trata de um assunto a 

ser definido pela jurisprudência, ante a insegurança jurídica do tema; Sobre este tema o Sr. Fernando 

concordou com o assessor jurídico do INAMARE, compreendendo que se deve aguardar o entendimento 

jurisprudencial acerca do assunto aventado. Outro assunto ponderado pelo Auditor foi que o Sindicato 

Patronal entrou com uma Ação e apresentou uma liminar onde a função de Servente de Pedreiro não entra 

mais para a Cota Aprendizagem. Também poderá ser derrubada, mas hoje, tal função está excluída somente 

no Paraná, por não ser demanda de formação profissional, situação esta parecida com a do Cortador de 

Cana e Motoristas, que também poderiam ser excluídas, pois usinas e transportadoras nunca conseguem 

cumprir a cota estipulada. E para encerrar, a Sra. Sandra lembra que, na próxima reunião, haverá eleição 

para os cargos de Coordenação Temporária e Secretaria, com 02 vagas para cada função. O regimento foi 

lido para destacar o que cada cargo terá como responsabilidade e em seguida apresentado as Instituições 

que gostariam de assumi-los: SENAI e CIEE para os cargos de Coordenação e INAMARE para a Secretaria. 

Foi solicitado que pelo menos mais uma Instituição deveria se candidatar ao outro cargo de Secretaria, mas 
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não houve manifestação no momento, e alguns ficaram de verificar junto à sua diretoria, que se caso fosse 

consentido, se apresentariam no momento da eleição. Sem mais, a Sra. Sandra agradeceu a presença de 

todos lembrando que a próxima reunião será realizada no dia 20/06/2018 (3ª quarta-feira), às 14 horas, na 

Sala de Reuniões do SENAI Maringá CTM, localizado na Rua José Correa de Aguiar, nº 361, Jardim Leblon 

(próximo ao Hospital Municipal), a reunião foi encerrada às 16 horas e 06 minutos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 



 

 
 


